
 
 

 

DECLARAÇÃO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

 A Empresa Distribution Center Cjp Ltda, inscrita no CNPJ 43.775.047/0001-30, sob as penas 
da Lei: 

 
a) Que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME), art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e 2006 
e que não está sujeita a quaisquer dos  impedimentos  do § 4º deste artigo,  estando apta a 
usufruir  do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei. 
b) Que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital do 
Pregão Eletrônico n° 001/2024, nos termos do artigo 4º, inciso VII da Lei nº 10.520/2002, 
estando ciente da responsabilidade administrativa, cível e penal, assim como tem pleno 
conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos. 
c) Que em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da 
República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
d) Declara para os devidos fins licitatórios que não incursa nos impedimentos para disputa 
de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
e) Declara que no preço proposto estão incluídos todos os impostos 
f) Declara para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para Pessoa com Deficiência — PcD, para Reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVII da Lei n° 14.133/2021. 
 

 
E que não incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando: 

 
a) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
b) Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 

c) Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência do fornecimento, 

quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 

d) Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 

8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94. 

e) Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de 

empresa pública e de sociedade de economia mista 

f) Que cumpre e acata as normas estabelecidas no edital de credenciamento, estando 

plenamente ciente do teor e da extensão deste documento, que cumpre os requisitos de 

habilitação, que encaminha em anexo os documentos necessários; 

g) Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
de qualquer trabalho a menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição da República de 1988; 

h) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

conforme inc. IV do art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 

i) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

j) Que não é inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, nem está 

suspensa ou impedida de licitar ou contratar com o Município de bom jardim de minas 

k) Que não é estrangeira sem representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

l) Que não é autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo relacionado ao 



 
 

objeto desta licitação, incluindo autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico, ou, ainda, empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

m) Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

Que não possui, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, condenação judicial, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, devendo utilizar o modelo anexo a este edital 
Considerando o disposto na Lei nº 14.133, de 2021, art. 14, inciso IV, DECLARA, para todos os 
efeitos legais que: 
1) Que não é cônjuge, ou não possui sócio ou, no caso de sociedade anônima, diretor, que seja 
cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 
decorrente deste credenciamento; 
2) está ciente da vedação: 
a) Que da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se 
aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
com com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na fase de 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato decorrente deste credenciamento 
b) Que da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a 
INTERESSADA/CONTRATADA 
venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 
vinculados ao CONTRATANTE. 
c) são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade 
civil, administrativa e penal. 
DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LEI N. 13.709/2018 
1) É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para 
finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, 
civil e criminal. 
2) As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações–em 
especial os dados pessoais e os 
dados pessoais sensíveis–repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com 
o disposto na Lei n. 13.709/2018, 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes 
de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 
3) As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos 



 
 
titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à 
LGPD. 
4) Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), o CONTRATANTE, 
para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos/as 
representantes da 
INTERESSADA/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereços eletrônico e 
residencial, cópia do documento de 
identificação. 
5) A INTERESSADA/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais 
(LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, 
com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
6) A INTERESSADA/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte 
e quatro) horas, 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 
de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir causar risco ou 
dano relevante aos Titulares de 
Dados Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do § 1º do art. 48 da LGPD, 
cabendo ao CONTRATANTE as 
demais obrigações de comunicação previstas no referido artigo. 
7) O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será o Comitê Gestor de Dados 
Pessoais. 
E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 
comprometendo-se a comunicar ao órgão , a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do 
artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 
 
Simao Pereira, 01 Julho de 2024 
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DISTRIBBUTION CENTER CJP LTDA 
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